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AO JUÍZO DA VARA DAS FAMÍLIAS, SUCESSÕES, ÓRFÃO E INTERDITOS DA COMERCA DE XXXX/UF




FULANO, [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador d0 CIRG n.º xxxxxxxxxx SESP/__, inscrito no CPF/MF sob n.º xxxxxxxxxxxxx, e CICLANA , [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portadora d0 CIRG n.º xxxxxxxxxx SESP/__, inscrita no CPF/MF sob n.º xxxxxxxxxxxxx, ambos residentes e domiciliados na [endereço completo], vem por intermédio de seus advogados, conforme instrumento particular de procuração anexo, com escritório profissional situado na [endereço profissional], onde por esta recebe notificações e intimações, PROPOR A AÇÃO DE: 

OBS: O nome do (a) requerente é { indicar o parentesco com o falecido (a) – filho (a), esposa (o) } do (a) senhor (a) NOME DO FALECIDO (A), falecida viúva nesta cidade no dia/mês/ ano, conforme faz prova a cópia anexa da certidão de óbito.



ALVARÁ JUDICIAL

com fundamento nos artigos 719 a 725 do Código de Processo Civil, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I- DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA:

Preliminarmente, requer a parte que lhe sejam concedido o benefício da justiça gratuita, em razão do fato de não possuir recursos suficientes para custear o processo, sem que comprometam o sustento próprio e de sua família, visto que não possui condições de arcar com as custas judiciais, sem que isso lhe prejudique a sua subsistência mínima.

De efeito, o pedido ora posto encontra respaldo nas cláusulas pétreas esculpidas nos incisos XXXIV e LXXIV, ambos do Artigo 5º da Carta Magna e no Artigo 98 do Código de Processo Civil, que garantem o acesso gratuito ao Poder Judiciário, que dispõe:

“a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”. 

Artigo. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.


II- DOS FATOS:

Os requerentes são filhos do falecido, conforme se demonstra através da certidão de nascimento em anexo.

O de-cujus não era divorciado e não estava convivendo em união estável, vide a prova em anexo da Certidão de Inexistência de herdeiros habilitados perante ao INSS.

Portanto, sendo os Requerentes os únicos herdeiros necessários e legítimos do falecido. Afinal, seguindo a cadeia sucessória, eles são os descendentes.

Ocorre que o (a) falecido (a) deixou um saldo bancário, no valor de R$ 9.000,00 a título de sua rescisão do contrato de trabalho, em razão do seu falecimento,

É cediço que o (a) senhor (a) NOME DO FALECIDO não deixou bens imóveis a serem inventariados, portanto, não haverá necessidade de efetuar abertura de inventário. 



Dispõe a Lei 6.858/80 sobre o pagamento, aos dependentes e sucessores, de valores não recebidos em vida pelos respectivos titulares, vejamos:

Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento.
Art. 2º - O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) obrigações do tesouro nacional.

III- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

É cediço em nosso ordenamento jurídico que a competência é da Justiça Estadual em conceder Alvará Judicial aos herdeiros, a fim de receberem valores ainda não resgatados pelos respectivos titulares, conforme aponta a Súmula 161 do Superior Tribunal de Justiça:
Súmula 161. É da competência da Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS - PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta.
Neste sentido, deve-se observar, também, o artigo 1º da Lei n.º 6.858/80, que regula sobre o Pagamento, aos Dependentes ou Sucessores, de Valores Não Recebidos em Vida pelos Respectivos Titulares, in verbis:

Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do fundo de garantia do tempo de serviço e do fundo de participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento.

No que tange ao valor disponível em conta poupança, aplica-se o disposto no mesmo diploma legal na forma do seu art. 2.º como segue:
Art. 2º - O disposto nesta lei se aplica às restituições relativas ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional.
Verifica-se da leitura do texto legal, a possibilidade de levantamento das quantias referidas nos moldes em que se postula, visto que se trata de baixo valor pecuniário e ainda que, os Requerentes são legítimos sucessores da falecida, na qualidade de ascendentes, como dispõe o artigo 1.829, Inciso II, do Código Civil.

A imperiosidade do levantamento dos valores faz-se necessária, tendo em vista que o mesmo servirá para integrar a subsistência dos Requerentes. Tudo isso autoriza o levantamento incontinenti da verba, mediante a respectiva autorização judicial.

IV-  DOS PEDIDOS:

Diante de todo o exposto, pede-se, encarecidamente, a Vossa Excelência, que seja concedido o presente pedido de Alvará Judicial em favor dos Autores, autorizando a liberação dos valores de R$ xxxxx e permitindo aos Requerentes o respectivo saque.

No mais, requer-se:
a) A concessão do benefício da Gratuidade de Justiça, por se tratar de pessoas pobres na acepção do termo, conforme Declarações de Pobreza em anexo;

b) Que seja oficiado o banco xxxx para que informe o extrato analítico da conta do falecido, sob número de agência e conta xxx

c) Que seja julgado procedente o pedido, determinando a expedição dos competentes e necessários ALVARÁS JUDICIAIS, em nome do (a) requerente, a fim de que possa receber os valores que estiverem retidos em nome do (a) falecido (a) NOME DO FALECIDO  e  NOME DO BANCO, mais eventuais acréscimos até a data do efetivo pagamento;


Protesta provar o alegado por meio das provas documentais que acompanham esta inicial, sem prejuízo das demais provas em direito admitidas.

Dá-se a causa o valor de R$....

Nestes termos, pede deferimento.
CIDADE, Data/mês e ano
ADVOGADO
OAB
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